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Outra vez, o Centro Universitário do Planalto de Araxá apresenta à 
comunidade acadêmica seu exemplar da Revista Jurídica do UNIARAXÁ. 
É uma publicação anual do Curso de Direito, que incorpora artigos de 
diversos pesquisadores, internos e externos ao UNIARAXÁ. 
Apresenta uma escolha consciente de temas jurídicos contemporâneos 
e de extremada relevância, sempre se atentando em privilegiar uma  
análise mais crítica do saber jurídico. Proporciona um produto intelectual  
e científico, resultado de pesquisas desenvolvidas por professores do 
aludido Curso e seus acadêmicos, fruto de um trabalho monográfico bem 
desenvolvido. A todos externamos os nossos agradecimentos e rendemos 
nossas considerações. 
Certos de que esta nova edição da Revista proporcionará, pela sua 
qualidade, maior interação com a cognição jurídica, convidamos nossos 
leitores a se aprazerem com os artigos compartilhados. 
O primeiro artigo, “A arbitragem internacional privada como método 
de resolução de disputas comerciais”, escrito pelo professor doutor do 
UNIARAXÁ, Almir Garcia Fernandes e por Florença Drummond Borges, 
advogada, graduada em direito pela mesma Instituição de Ensino, analisa a 
importância da arbitragem na resolução de conflitos no âmbito internacional 
privado. Os autores descrevem o instituto da arbitragem, especialmente  
em relação ao Direito Internacional Privado, destacando-se as espécies de 
arbitragens, seu procedimento, a forma como as partes escolhem a convenção 
arbitral, a decisão, homologação e execução, bem como seus benefícios. 
Analisam as soluções dos conflitos e a arbitragem em âmbito nacional frente 
ao atendimento das demandas que lhe são submetidas, executando a análise 
sobre as vantagens da utilização de tal método de conciliação. 
Na sequência, Camila Finholdt Carneiro, graduada pelo UNIARAXÁ, 
orientada pelo professor mestre Bruno Barbosa Borges, também do 
UNIARAXÁ, faz uma ponderação sobre a interferência da mídia nos 
julgamentos do Tribunal do Júri na atuação de formar a opinião dos jurados. 
Em “Tribunal do Júri: A imparcialidade sob julgamento” expõe que as 
grandes repercussões existentes nos crimes dolosos contra a vida influenciam 
a condenação do réu antecipadamente à tramitação do inquérito, da ação 
penal e, por isso, afrontam princípios constitucionais. Sendo assim, em que 
pese a relevância da mídia para a sustentação da democracia, a veracidade 
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dos acontecimentos pode se tornar distorcida, de modo a nortear o juízo  
de valores do corpo de jurados que vão deliberar, já, sobre a influência    
de uma mídia manipuladora. O tema é instigante e nos legal à reflexão, 
especialmente em face da pesquisa que a autora realizou no município de 
Araxá, Minas Gerais, abordando casos concretos. Confiram! 
O terceiro artigo foi produzido por Bruno Giovannini de Paulo e Ana 
Cristina Lemos Roque. O primeiro nomeado é Delegado de Polícia no Estado 
de Minas Gerais e Mestrando em Teoria Geral do Direito e do Estado no 
Centro Universitário Eurípedes de Marília e Ana Cristina é mestre, também, 
pela UNIVEM. Esses profissionais dissertam que “Há três tipos de mentiras: 
mentiras, mentiras terríveis e estatísticas”. O trabalho apresenta a preocupação 
governamental com suas estatísticas, como indicadores de qualidade de 
gestão. Neste âmbito, argumentam os autores, insere-se o Estado de Minas 
Gerais, merecedor de questionamento sobre os índices relativos à segurança 
com fulcro na base de dados que alimentam as estatísticas criminais, as quais, 
argumentam, são confeccionadas por quem não possui o devido preparo 
jurídico criminal para fazê-lo. O desígnio do trabalho foi discutir sobre as 
estatísticas criminais no Estado de Minas Gerais. Para isso, foi analisada a 
metodologia, utilizada para a elaboração das estatísticas bem como de onde 
parte a sua base de dados. Também, foram analisadas as formações dos 
Policiais Civis e Militares, assim como a estrutura das duas Polícias, por 
serem elas as responsáveis pelos dados que alimentam as estatísticas. Em 
suas conclusões, verificaram, ainda que as informações propostas no texto 
careçam de maiores dados, que “a Polícia vem sendo utilizada, pelo Governo 
eleito, como joguete; servindo-se aos propósitos do Governante e não do 
povo”. Vale conferir a excelência do debate ora proposto. 
Enveredando para a seara do Direito de Família e Sucessões a 
professora mestra Eliana Maria Pavan de Oliveira, orientadora do artigo 
em pauta, e a egressa do UNIARAXÁ, Ana Cristina Teixeira de Castro 
Santana, advogada, buscam compreender as relações que envolvem a 
“Paternidade socioafetiva e seus efeitos no Direito sucessório”. No Direito 
de família brasileiro hodierno, reconhece-se a proliferação da família e, 
por corolário, a existência de novos vínculos familiares que se traduz na 
multiparentalidade; a filiação socioafetiva é reconhecida como decorrência 
da posse do estado de filho, tratando-se, pois, de parentes, como respeito ao 
princípio da dignidade da pessoa humana de seus componentes, amparados 
na Carta Magna. O artigo apresenta um estudo que tem por desígnio a 
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análise do fenômeno jurídico do reconhecimento da paternidade biológica 
e socioafetiva simultaneamente, bem como, trazer a baila os reflexos 
sucessórios no ordenamento jurídico brasileiro. 
Os autores nos propõem uma interessante discussão sobre a “Pensão 
por morte no regime geral de previdência social”, de João Bosco Ferreira, 
professor desta Instituição de Ensino e seu orientando João Paulo Ferreira 
Neves, advogado. Analisam as alterações basilares sofridas pelo benefício 
previdenciário - pensão por morte, no regime geral de Previdência Social, 
com o advento da Medida Provisória 664, de 2014, posteriormente convertida 
na Lei 13.135, de 2015. A relevância do tema destaca-se pelo fato de a nova 
Legislação ter restringido o benefício da pensão por morte em vários aspectos 
como o período de carência, o valor e a duração do benefício. O tema é de 
repercussão social, os benefícios previdenciários atingem a população de 
forma geral, sendo a pensão por morte um dos benefícios arrazoados. 
O Desembargador do Tribunal  de  Justiça  pela  carreira  de  Juiz 
do Poder Judiciário  do  Estado  de  Minas  Gerais  José  Afrânio  Vilela  
na sequência, nos convida a ponderar sobre “O projeto de nova lei de 
licitações e o fortalecimento do controle interno para combate à corrupção 
nas administrações públicas”. O autor propõe uma significante discussão 
sobre a situação que perpassa o Brasil relacionada à sua democracia e os 
mecanismos que levam à evitar novas ocorrências de ilicitude, a exemplo 
da Operação Lava-jato e atualização da legislação, especialmente a Lei de 
Licitações e Contratos. 
O artigo seguinte, escrito pela professora especialista Lídia Maria 
Jordão Rocha da Cunha e por seu orientando e egresso do UNIARAXÁ, 
Dráusio Sampaio Costa, discute “A incidência tributária nas verbas 
indenizatórias”.   O trabalho traz um estudo doutrinário, jurisprudencial     
e legal sobre a incidência das diversas espécies tributárias nas verbas 
indenizatórias. Os aspectos legais da Constituição Federal, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, do Código Tributário Nacional e as Jurisprudências dos 
Tribunais são analisados com persuasão; destacam o Estado Democrático 
de Direito no dever de proteger os cidadãos e, a própria soberania do Estado 
com o fito de evitar a evasão fiscal. Por termo, tendem pela não incidência 
tributária nas verbas indenizatórias. 
“Investigação criminal exercida pela  polícia  judiciária”  é  tema  
do artigo proposto pelo Delegado de Polícia Civil de Minas Gerais, Luis 
Gustavo Oliveira. Trata-se de mais um tópico de relevância para o mundo 
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jurídico. O articulista aponta que compete à Polícia Judiciária, o exercício 
da investigação criminal; argumenta que, à luz do texto Constitucional, não 
existe espaço para interpretações outras as quais permitam a investigação 
por parte do Ministério Público. O trabalho foi fundamentado na legislação, 
na doutrina e na jurisprudência sobre a matéria em pauta; conduz-nos à 
reflexão sobre a investigação criminal, desenvolvida pelo Ministério 
Público, que, em seu entender, não logra amparo em nosso Ordenamento 
Jurídico, devendo ser conduzida pela Polícia Judiciária. 
Maria Antônia Botelho de Resende, analista do Ministério Público de 
Minas Gerais, Especialista em Docência no Ensino Superior pelo UNIARAXÁ 
e orientadora de Quênia Frazão, graduada em Direito pelo Centro Universitário 
do Planalto de Araxá, cujo Trabalho de Conclusão de Curso foi desenvolvido 
e convertido no artigo intitulado “A tutela do patrimônio cultural na legislação 
brasileira: instrumentos de proteção do patrimônio material e imaterial”, que 
ora se apresenta. O estudo traz, a partir da análise do patrimônio histórico 
cultural, a percepção de que o patrimônio cultural pode ser constituído tanto 
por bens materiais como bens imateriais, que se conservam sob a proteção 
do Poder Público; prevê sua tutela por meio de órgãos competentes, além 
de pertencer à comunidade que o produziu. Neste sentido, o artigo tem por 
enfoque a importância do patrimônio cultural para a comunidade como fonte 
histórica e de identidade cultural. 
Em seguida, “A importância do Juizado Especial Cível e a solução de 
lides na comarca de Perdizes/MG” foi demonstrada pela professora Mestra 
Maristela Aparecida Dutra, orientadora do artigo desenvolvido pelo bacharel 
em direito pelo UNIARAXÁ Cristopher Davis Rodrigues da Silva. O trabalho 
apresenta um estudo que buscou responder à indagação de “Como tem sido a 
atuação e a celeridade dos processos no Juizado Especial Cível da Comarca 
de Perdizes?”. Trata-se de pesquisa de significância prática que traz estudo de 
caso em relação às demandas existentes no referido Juizado Especial e sua 
atuação no ano de 2016. Os articulistas analisaram a celeridade na solução dos 
conflitos no referido Juizado Especial como forma de desafogar o contingente 
crescente de demandas judiciárias ali existentes, trazendo mais eficiência e 
eficácia à valida à práxis do Juizado Informal. 
A professora Mestra Maristela Aparecida Dutra, trabalhou outra 
orientação, agora, à aluna Fernanda Aparecida Borges de Andrade, também 
bacharel em direito pelo UNIARAXÁ. A “Impenhorabilidade do bem de 
família” é matéria atual no âmbito jurídico, decorrente de dúvidas existentes 
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entre acadêmicos e mesmo profissionais do Direito. O artigo, instigante, 
destaca os principais pontos do Código Civil e da Lei 8.009/90, com 
aprofundamento em alguns tópicos controversos como o direito à moradia, 
a penhorabilidade de bem de família do fiador. 
Também abordando a questão da Polícia Judiciária, Rafael Cota 
Veríssimo de Carvalho, Oficial da Polícia Militar de Minas Gerais e bacharel 
em Direito, perquire a respeito “Da atribuição de polícia judiciária para 
apuração de crimes dolosos contra a vida de civil praticado por militares 
de serviço na esfera de competência da Justiça Estadual”. Este artigo cuida 
da importância do Judiciário em avançar na pacificação da interpretação da 
norma que tutela o tema em análise. 
No último artigo, o advogado, doutor William Cornetta investiga 
“A inaplicação da resolução CONFEA n.º 444/2000 como requisito de 
habilitação para empresas reunidas em consórcio em licitações públicas”. 
Referida resolução foi editada pelo Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia e estabelece os procedimentos relativos ao 
consórcio de empresas estrangeiras em licitações, como também sobre      
o acervo técnico de obras e serviços realizados no exterior; deste modo, 
o articulista faz uma análise da inaplicabilidade desta resolução, para a 
participação de consórcio de empresas em processos licitatórios. 
Assim, este número da Revista Jurídica do UNIARAXÁ,  reforça   
a importância da pesquisa científica para o  trato  social,  especialmente 
por sua apresentação interdisciplinar, orgulho desta publicação, o que 
reafirma seu compromisso com a diversidade temática, bem como com a 
interação regional. Deste modo, cumprimos com a missão desta Instituição: 
“PROMOVER A EDUCAÇÃO CIDADÃ, POR MEIO DO ENSINO, 
PESQUISA E EXTENSÃO, PARA A EMPREGABILIDADE E A 
SUSTENTABILIDADE, COM ÉTICA E RESPEITO ÀS PESSOAS.” 
Agradecemos imensamente aos autores e às autoras pelo resultado 
deste trabalho. Não menos gratos somos aos revisores e às revisoras que 
selecionaram os artigos que integram esta revista. Apenas com o trabalho 
coletivo, conjugado com a Equipe da Revista Jurídica do UNIARAXÁ, 
seria possível obter um resultado de que tanto nos orgulhamos. Reiteramos 
nossos agradecimentos, e desejamos a todas e todos uma ótima leitura. 
 
Prof.ª Mª. Eliana Maria Pavan de Oliveira 
Editora responsável 
  
